
  
    APRESENTAÇÃO


    É com a máxima satisfação que apresentamos ao público o volume 2 da série editorial da Dialética intitulada “Reflexões jurídicas: coletânea de estudos e debates” e que, consoante sugere o título da proposta, surge com o objetivo de compilar e articular estudos jurídicos interdisciplinares às voltas com os problemas mais nevrálgicos relativos à criação, modificação, extinção, interpretação e aplicação do direito pelos órgãos jurisdicionais do sistema de justiça brasileiro.


    Trata-se de um compêndio de estudos jurídicos produzido por um seleto grupo de competentes e dedicados profissionais do direito que, centrados na reflexão sobre diversas áreas de pesquisa, empreenderam esforços acadêmicos para qualificar os estudos realizados sobre as mais diversas questões jurídicas da contemporaneidade.


    Certamente, a pluralidade de fontes, somada à ampla diversidade de fundamentos investigativos presentes nessa obra, enriqueceu sobremaneira os processos de construção do trabalho que o leitor tem em mãos.


    Nele se reúnem reflexões fecundas sobre as novas categorias do direito, os novos âmbitos de regulamentação da vida social, inovadores instrumentos de composição de conflito e, também, se ocupa de tratar dos problemas jurisdicionais presentes na rotina atual dos tribunais brasileiros.


    Todas as abordagens aqui predispostas oportunizam ao leitor a majoração dos ângulos de análise da proposta discursiva, haja vista, conforme explicita o título da obra, sê-la compromissada com a reflexão do público que com seu conteúdo entre em contato.


    A propósito disso, a saber, do caráter reflexivo dos estudos aqui agrupados, cumpre destacar sê-lo alcançado através de uma articulação discursiva entre os trabalhos constitutivos desse livro e que se enriquece por meio da relação de interdisciplinaridade que norteia os campos específicos de cada proposta.


    A obra que muito honrosamente apresento é expressão concreta da complexidade da realidade jurídica da atualidade, cujos problemas e questões mais candentes asseguram uma múltipla gama de discussões, abordagens, posturas e orientações deduzidas da reflexão atenta de seus autores e autoras.


    Pois bem, superadas as considerações preliminares sobre o volume 2 dessa coletânea, é chegado o momento de informar ao público acerca do espectro temático dos excertos constitutivos desse trabalho e, para tanto, optamos em sede de apresentação por pontificar de maneira objetiva uma breve menção ao conteúdo de cada uma das contribuições aqui reunidas e na ordem de sua disposição na estrutura da obra.


    No primeiro capítulo, Felipe Augusto Cruz Lima dedica-se ao exame da aplicação do Incidente de Assunção de Competência na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça à luz do vigente Código de Processo Civil.


    No segundo capítulo, Emmanuel Teixeira apresenta reflexões importantes acerca da arbitragem tributária no direito brasileiro, compreendendo esse instituto como instrumento de implementação e contribuição para a efetivação da justiça social no país.


    O terceiro capítulo é composto pelo trabalho de Patrico Cirqueira da Silva, cuja finalidade é tratar sobre a relação tributária entre o trabalho e a renda no Brasil, que consoante o autor é assaz tênue.


    Com profunda habilidade técnica e investigativa, Bruna Thailine Versari no quarto capítulo do livro analisa a sub-rogação na contribuição social “ao Funrural”.


    No quinto capítulo da obra, Arlley Cavalcante de Oliveira reflete sobre a tutela da Fazenda Pública em paralaxe em reconhecimento à insuficiência da proteção ao interesse público dada no Tema 355 da Repercussão Geral do STF e na OJ-SDI1-343 do Tribunal Superior do Trabalho.


    O sexto capítulo é caracterizado novamente pela participação de Felipe Augusto Cruz Lima, agora com importante estudo sobre a violação dos direitos humanos na ditadura militar brasileira.


    Já no sétimo capítulo, Bruno Emanuel Setubal Learte aponta um breve estudo sobre a cadeia de custódia da prova digital e pericial no processo penal brasileiro.


    No oitavo capítulo, Cindy Schossler Toyama examina de forma crítica o instituto da decadência das contribuições sociais previdenciárias.


    O excerto subsequente é de autoria de Sidney Franco Barbosa da Silva, que traz discussões relevantes sobre o estado da arte a propósito da desconsideração da personalidade jurídica no direito brasileiro.


    No capítulo dez, Carlos André Campos Panzarini realiza importante e abrangente estudo sobre questões relativas ao pacto federativo, notadamente o direito do município em face do princípio da autonomia.


    Sucedendo àquele estudo, no capítulo onze, Edson Drummond examina o direito à privacidade sob a perspectiva da contemporânea sociedade informacional e do direito brasileiro.


    Edivan da Silva Miranda apresenta estudo autoral sobre o caso da ADI 6.032/DF, enfrentando, portanto, a questão da suspensão de órgãos partidários estaduais e municipais que tenham as contas julgadas não prestadas.


    O capítulo treze da obra é marcado por mais uma contribuição de Arlley Cavalcante de Oliveira, que nesse excerto propõe um diagnóstico sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas e suas implicações perante os tribunais de justiça. No trabalho, o autor reflete, outrossim, acerca da definição do marco temporal para sua aplicação à luz dos princípios dos precedentes obrigatórios.


    O capitulo quatorze é de autoria de Fernanda de Oliveira Lacerda, que se propôs ao estudo sobre a liberdade de expressão e o discurso de ódio nas redes sociais, focando para tanto o pressuposto da dignidade da pessoa humana e os limites ao direito fundamental à livre manifestação do pensamento.


    No capítulo seguinte, Patrico Cirqueira da Silva agora se debruça sobre as controvérsias entre a liberdade de expressão e a imprensa brasileira, reconhecendo aos problemas subjacentes um pernicioso caminho para a escalada de um preocupante arbítrio.


    Já no capítulo dezesseis, Florisvaldo Paquinha de Matos Filho trata sobre o desacerto da separação entre direito e moral na teoria dos planos de Scott Shapiro.


    No capitulo dezessete, Filipe Luna Jucá de Castro, em “O espaço da marginalidade”, propõe fecundas reflexões a propósito dos direitos humanos da população em situação de rua à luz da realidade brasileira.


    Valéria Sabadi Franco da Silva, por sua vez, propõe estudo autoral sobre o núcleo familiar para fins de avaliação do direito ao benefício de prestação continuada da Lei Orgânica de Assistência Social (BPC/LOAS).


    O penúltimo capítulo da coletânea, subscrito por Henrique França Ribeiro, propõe uma interessante imersão sobre os precedentes judiciais e as divergências acerca das diversas formas de contratação de trabalhadores à luz do direito brasileiro.


    Por fim, a obra é encerrada por uma nova contribuição de Valéria Sabadi Franco da Silva, cujo trabalho versa sobre os impactos e o destaque da relação entre as áreas do direito e das novas tecnologias, temática assaz atual em face dos avançados estágios de desenvolvimento científico da contemporaneidade.


    Por derradeiro, agradecemos à Editora Dialética pela confiança no projeto, pelo primoroso trabalho gráfico de editoração e, principalmente, pela celeridade na confecção e publicação do livro.


    Aos leitores e leitoras, esperamos que apreciem o resultado final.


    Uberaba, Triângulo Mineiro, Minas Gerais


    Brasil, 05 de fevereiro de 2024.


    Pedro Paulo da Cunha Ferreira


    Professor de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas da


    Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
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    RESUMO: A aplicação do Incidente de Assunção de Competência no Judiciário pátrio à luz do Código de Processo Civil de 2015 é matéria que se impõe à boa aplicação do Direito pátrio e à conservação da jurisprudência e autoridade dos Tribunais Superiores. A partir dessa otimização de decisões judiciais, evitando-se divergências decisórias em seus julgados é que se pode zelar pela segurança jurídica nas diversas questões levadas às instâncias superiores. Dada tal importância, é que se desenvolve o presente estudo acerca desse instituo jurídico-processual.
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    1 INTRODUÇÃO


    O presente estudo tem por objetivo analisar como se dá a aplicação do Incidente de Assunção de Competência no Judiciário pátrio à luz do Código de Processo Civil de 2015. Tal instituto tem por objetivo a otimização das decisões judiciais, evitando divergências jurisprudenciais nos julgados do tribunal e em defesa da segurança jurídica nas diversas questões levadas às instâncias superiores.


    No Brasil segue-se o sistema jurídico do Civil Law, ou seja, há predominância e destaque para as leis escritas, efetivamente positivadas no ordenamento jurídico pátrio. No entanto, com o passar dos anos vem-se dando força ao sistema jurídico do Common Law, ou seja, aquele que tem por alicerces principais não a lei escrita, mas sim o direito jurisprudencial e os costumes construídos e ratificados com o passar do tempo perante uma sociedade e seu ordenamento jurídico.


    Reflexo dessa aplicação do Common Law ao ordenamento jurídico brasileiro é representado pela aplicação do Incidente de Assunção de Competência em que se prima pela manutenção de entendimentos da corte, de forma a preservar a segurança jurídica e a pacificidade de entendimentos do tribunal, sendo somente substituídos tais entendimento com a ocorrência do fenômeno do overrulling, em que se superam entendimentos e passa-se a adotar novos.


    Essa harmonia nos precedentes jurisprudenciais recebe o nome de função nomofilácica, conforme os ensinamentos do jurista italiano Piero Calamandrei (1961), em que se preserva a integridade do direito, da intepretação das leis e da segurança jurídica, através da estabilização jurisprudencial e da valorização do princípio da confiança legítima daqueles que recorrem ao Judiciário.


    Quando deferido o instituto da Assunção de Competência, desloca-se a competência de julgamento de órgão fracionário para órgão colegiado do tribunal para que se dirima a questão relevante e para que, a partir de então, sirva de precedente vinculante para futuras decisões do tribunal.


    O instituto da Assunção de Competência encontra previsão legal no artigo 947 do referido Código processualista, de forma a facilitar a resolução de demandas que envolvam relevante questão de direito, de grande repercussão social e que não se repitam em múltiplos processos.


    Para tal estudo analisar-se-ão acórdãos do Superior Tribunal de Justiça em que se tomará por base um julgado favorável à aplicação de tal instituto (acórdão do Recurso Especial nº 1.303.374/ES - 2012/0007542-1) em comparação com outras decisões que não contemplaram tal possibilidade.


    Ademais, juntamente com posicionamentos doutrinários e a legislação pertinente, poder-se-á analisar como se dá a aplicação (ou rejeição) de tal instituto na prática judicial, de forma a zelar pela segurança jurídica e uniformidade de decisões proferidas.


    2 APRESENTAÇÃO DO CASO


    Como meio de estudo da aplicação do Incidente de Assunção de Competência, far-se-á uso de decisão do Superior Tribunal de Justiça em que se aplicou tal tese. Assim, parte-se ao estudo do acórdão do Recurso Especial nº 1.303.374-ES (2012/0007542-1) em que se apresenta breve síntese dos contornos processuais trazidos pelo relatório do aludido acórdão com a seguinte ementa:


    PROPOSTA DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE INSTAURADO DE OFÍCIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DE VIDA. PRESCRIÇÃO ANUAL PARA QUAISQUER PRETENSÕES QUE ENVOLVAM SEGURADO E SEGURADOR. RELEVANTE QUESTÃO DE DIREITO. NOTÓRIA REPERCUSSÃO SOCIAL.


    Esta Corte Superior não se defrontou, ainda, com importante tese engendrada pela recorrente, no sentido de, em contrato de seguro facultativo, ser ou não anual o prazo da prescrição em todas as pretensões que envolvam segurado e segurador, não apenas as indenizatórias. 2. A matéria em exame consiste em relevante questão de direito, com notória repercussão social, sem repetição em múltiplos processos, apta a ser solucionada, portanto, pelo incidente de assunção de competência. 3. Recurso especial submetido ao rito do art. 947 do CPC/2015. (STJ - IAC no REsp: 1303374 ES 2012/0007542-1, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 14/06/2017, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 01/08/2017). (BRASIL. 2018)


    As partes envolvidas no litígio recorreram frente à negativa, em decisão monocrática, de provimento de Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça após acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Assim, diante da negativa, a parte interpôs Agravo Interno para que se reformulasse a decisão do Superior Tribunal de Justiça e fosse aceito o Recurso Especial. Então, tal Agravo Interno foi provido por unanimidade para que o Recurso Especial fosse apreciado e de forma que se pudesse dirimir a questão suscitada, qual seja, se seria anual o prazo de prescrição em todas as pretensões relacionadas a interesses de segurado e segurador em contrato de seguro.


    Diante disso, o ministro relator Luis Felipe Salomão propôs, de oficio, a aplicação do Incidente de Assunção de Competência por atender os requisitos exigidos no artigo 947 do CPC para a aplicação de tal instituto, quais sejam, presença de relevante questão de direito, notória repercussão social e não repetição em múltiplos processos.


    O ministro relator Luis Felipe Salomão aduz, ainda, a importância da aplicação de tal incidente processual:


    Com efeito, o incidente de assunção de competência destina-se, entre outros fins, à prevenção da divergência, notadamente porque a solução judicial irá impor-se como precedente de aplicação obrigatória para todos os juízes e órgãos fracionários do tribunal. [...] Nessa linha de intelecção, a doutrina ressalta que o objetivo da assunção de competência é assegurar solução uniforme sobre relevantes questões de direito, com grande repercussão social. O incidente visa, precipuamente, seguindo a ratio do novo Código de Processo Civil, simplificar as exigências procedimentais, imprimindo maior grau de organicidade ao sistema, com o fim de privilegiar a segurança jurídica. (BRASIL, 2018)


    Desta forma, pode-se perceber que quando presentes os requisitos exigidos pela lei (artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015) não há óbice do Superior Tribunal de Justiça em acatar o pedido de instauração do Incidente de Assunção de Competência em benefício da manutenção de entendimento jurisprudencial do tribunal e em nome da segurança jurídica pátria. Assim, as partes envolvidas podem ter assegurado o seu direito a uma uniformização de entendimento do tribunal perante casos semelhantes que já lhes tenham sido apresentados.


    2.1 Solução dada pelo Tribunal


    Diante da questão suscitada pelo ministro relator, que propôs de ofício a aplicação do Incidente de Assunção de Competência, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (conforme previsão do Regimento Interno do tribunal) decidiu, por unanimidade, admitir o incidente processual, sendo o voto do relator acompanhado pelos ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi.


    No voto do relator pode-se destacar os seguintes argumentos para a defesa da aplicação da Assunção de Competência no caso em tela:


    De fato, melhor analisando a matéria, observei, em sede de agravo interno, que é relevante enfrentar a questão levantada pela recorrente COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL.


    De fato, observo que esta Corte Superior não se defrontou, ainda, com a tese engendrada pela recorrente, no sentido de que é anual o prazo da prescrição em todas as pretensões que envolvam segurado e segurador, não apenas nas ações indenizatórias e independentemente do nomen iuris declinado na exordial e da extensão do pedido formulado.


    [...]


    Verifica-se, no caso em tela, a existência de matéria exclusivamente de direito e de importante interesse social. (BRASIL, 2018)


    O relator mostra ainda a jurisprudência do Tribunal sobre questões pertinentes apenas a ações indenizatórias, reforçando que ainda não haviam sido alvo de discussão questões sobre o prazo de prescrição concernentes às demais pretensões ligadas a segurado e segurador.


    Dado o grau de novidades e mesmo complexidades, evidente que se trata de mais um dispositivo do NCPC que exigirá atenta exegese e sistematização pretoriana, a fim de que ocupe o seu local apropriado, como incidente distinto formador de precedentes. Seja como for, entendemos que a questão, em linhas gerais, está de acordo com as reformulações propostas dentro da órbita do respeito aos precedentes (inclusive decisões relevantes dos Tribunais de segundo grau), representando adequadamente a ratio emergente, de simplificar as exigências procedimentais com a preocupação central em resolver problemas (“a substância acima da forma”) e, principalmente, de imprimir maior grau de organicidade ao sistema (“coesão”). Neste sentido, privilegiar-se-iam a segurança jurídica e a certeza em torno de relevantes matérias de direito, a não envolver exclusivamente os integrantes de uma determinada individual demanda judicial. (RUBIN, Fernando. Do incidente de assunção de competência. In Comentários ao código de processo civil. (Angélica Arruda Alvim, Araken de Assis, Eduardo Arruda Alvim, George Salomão Leite Coords). São Paulo: Saraiva, 2016, p. 1085). (BRASIL, 2018)


    3 ANÁLISE DE DECISÕES DIVERGENTES


    Não obstante a decisão favorável à aplicação do Incidente de Assunção de Competência por parte do Superior Tribunal de Justiça, é possível encontrar na jurisprudência pátria casos em que não foi deferida a aplicação de tal instituto.


    O que se percebe na prática é o não atendimento a algum dos requisitos exigidos para que se aplique o Incidente de Assunção de Competência, seja pela ausência de relevante questão de direito, de repercussão social ou pela existência de múltiplos processos em que se discute o mesmo tema controverso.


    Assim, passa-se a observar algumas decisões proferidas pelo próprio Superior Tribunal de Justiça em que não se aplicou o Incidente de Assunção de Competência previsto no artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015.


    No acordão do Pedido de Tutela Provisória nº 1.117-CE (2017 / 0303506-0) o Superior Tribunal de Justiça decidiu por não aplicar o Incidente de Assunção de Competência após o requerente ingressar com pedido de tutela de urgência perante acordão da Quarta Turma que não conheceu de Agravo Interno. A parte autora visava obter o efeito suspensivo do Recurso Especial e por isso suscitou o Incidente de Assunção de Competência alegando que o Superior Tribunal de Justiça já havia tomado decisão semelhante em casos anteriores. No entanto, o Tribunal entendeu de forma diversa e ainda atentou para o indício de uso de má-fé processual por parte do requerente, ao que ficou decidido:


    O incidente em questão foi apresentado contra acórdão da Quarta Turma que sequer adentrou no mérito do direito material, eis que não conheceu do agravo interno por fundamentação inadequada. Além disso, o instituto é incompatível com o pedido de tutela cautelar, devido às suas características imanentes de provisoriedade, não satisfatividade e instrumentalidade, marcado pela sumariedade da cognição, ou seja, o direito material não é aqui discutido de forma exauriente e definitiva, pois não se visa realizar ou satisfazer o direito, mas apenas assegurá-lo.


    Com efeito, a tutela cautelar é apenas assecuratória da tutela prometida pelo direito material, estando relacionada somente com a efetividade da tutela do direito ou com a segurança da situação tutelável. Assim, o fato de a tutela cautelar se destinar a dar segurança à efetividade da tutela do direito material não significa que ela esteja vinculada ao reconhecimento do direito material a ser tutelado.


    Pelos motivos acima, o presente feito, oriundo de pedido de tutela provisória indeferida por este Relator, sem que tenha havido um pronunciamento de mérito definitivo e exauriente sobre o direito material perseguido pelo requerente, não conduz a um meio propício para prevenir ou compor divergência entre os órgãos deste Tribunal, revelando-se o Incidente de Assunção de Competência manifestamente equivocado e despropositado.


    Nesse passo, destaca-se que o ordenamento jurídico pátrio exige das partes uma conduta pautada na boa-fé. O exercício de um direito de forma leviana e deliberada extrapola seus limites e causa prejuízos, transcendendo a esfera da legalidade e tornando-se um ato ilícito, que deve ser sumariamente repelido. De fato, o processo não pode ser manipulado para viabilizar o abuso de direito, pois essa é uma ideia que se revela frontalmente contrária ao dever de probidade que se impõe à observância das partes.


    Nessa medida, advirto o requerente que a apresentação de recursos ou incidentes processuais infundados, como este, acarretará a imposição de multas por conduta processual inadequada. (BRASIL, 2017)


    Em outro julgado, no acórdão do Recurso Especial nº 1.557.381-MG (2015 ⁄ 0237174-6), o Superior Tribunal de Justiça também optou por não acatar o pedido de aplicação do Incidente de Assunção de Competência em processo em que a parte autora interpôs Agravo Interno contra decisão que havia negado provimento a Recurso Especial por força da aplicação de entendimento sumular do Supremo Tribunal de Justiça (Súmula 343/STF):


    A insurgência não merece prosperar. O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3⁄STJ). No tocante à mencionada violação do art. 485, inciso V, do Código de Processo Civil de 1973, verifica- se que o tribunal de origem, para julgar improcedente a ação rescisória, asseverou inexistir ofensa a literal disposição de lei, conforme se observa do seguinte excerto: “(...) Segundo o requerente, o julgado rescindendo teria incidido nos vícios previstos nos incisos V e IX do art. 485 do CPC, porquanto fundado em entendimento do artigo 1.500, do Código Civil de 1916 em desconformidade com pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sumulada no enunciado n. 214. (...) Em outras palavras: à época do julgamento da apelação cível nº 2.0000.00.467130-7⁄000 (04⁄2004), o Colendo Superior Tribunal de Justiça ainda não havia pacificado entendimento acerca do tema controvertido, o que desautoriza mitigar o enunciado da Súmula 343 do STF, nos moldes como pretendem os autores. (...) Ressalte-se que a consolidação da jurisprudência sobre determinado tema, depois de proferida decisão de mérito pelas instâncias ordinárias, não pode ter efeitos retroativos, d forma a mitigar a aplicação da súmula 343 do Supremo Tribunal Federal, como pretende o autor, haja vista que a inexistência de controvérsia tem que ser contemporânea ao julgamento impugnado na ação rescisória, pois, do contrário, estaria estabelecida uma brutal insegurança jurídica sempre que ocorresse uma pacificação sobre determinado tema controvertido nos Tribunais. (...) Portanto, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, a aplicação da Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal não pode ser mitigada para permitir o ajuizamento de ação rescisória, nos casos em que o entendimento acerca da matéria foi pacificado pelos Tribunais Superiores somente em momento posterior ao da prolação da decisão rescindenda” (fls. 383⁄386 e-STJ). A respeito da temática em evidência, verifica-se que a orientação adotada pelo acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento desta Corte no sentido de que incide, por analogia, a Súmula nº 343⁄STF - a inviabilizar a propositura da ação rescisória - quando o acórdão rescindendo tiver se baseado em matéria controvertida nos tribunais.


    [...]


    Imperiosa, portanto, a incidência da Súmula nº 343⁄STF, conforme concluiu o tribunal de origem.


    No mais, visto que o presente caso não se enquadra nas hipóteses de cabimento de assunção de competência ou incidente de arguição de inconstitucionalidade, previstas nos artigos 947 e 948 do Código de Processo Civil de 2015, tais pedidos não merecem ser conhecidos. (BRASIL, 2018)


    Em outra decisão, após a rejeição liminar de embargos de divergência interpostos pelo autor, este ingressou com Agravo Interno reiterando que a decisão proferida em sede de Embargo de Declaração ocorrera na fase transitória entre o Código de Processo Civil de 1973 e o Código de Processo Civil de 2015. Assim, segundo o autor, diversas dúvidas surgiram quanto a aplicabilidade de ambos os códigos, dando abertura a interpretações diversas sobre a tempestividade do recurso. Desta forma, o órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça decidiu negar a aplicação do Incidente de Assunção de Competência pelos seguintes argumentos, expressos na ementa da decisão:


    PROCESSUAL CIVIL. PRAZO RECURSAL. AGRAVO INTERNO. ART. 557, § 1o. DO CÓDIGO BUZAID. ART. 1.046 DO CÓDIGO FUX. CONTAGEM QUE SE INICIOU NO CPC/1973 E TERMINOU NO PRIMEIRO DIA DE VIGÊNCIA DO CPC/2015. DISCUSSÃO QUE TEM INTERESSE APENAS DOUTRINÁRIO OU ACADÊMICO, PORQUANTO A CORTE ESPECIAL DO STJ JÁ DEFINIU QUE O RECURSO SE REGE PELA LEI PROCESSUAL VIGENTE NA DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL RECORRIDA. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. REJEIÇÃO DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA; AGRAVO INTERNO DA PARTE IMPLICADA DESPROVIDO.


    A tese de que o prazo recursal que termina no último dia de vigência do Código Buzaid, ou seja, no primeiro dia de vigência do Código Fux, deve ser contado como prescreve a lei processual afluente tem interesse apenas doutrinário ou acadêmico, porquanto a Corte Especial do STJ já definiu que o recurso se rege pela lei do tempo em que publicada a decisão judicial recorrida (AgInt nos EAREsp. 792.409/PE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.03.2017). 2. Ademais, neste caso, não está demonstrada a alegada divergência entre julgados, o que afasta, definitivamente, a procedibilidade do recurso de Embargos de Divergência, conforme inúmeros precedentes desta Corte Superior: (AgInt nos EREsp. 1.200.492/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 03.08.2017; AgInt nos EAREsp. 398.790/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.10.2016). 3. Incidente de Assunção de Competência não conhecido; Agravo Interno em Embargos de Divergência desprovidos. (BRASIL, 2018)


    Dessa forma, pela apresentação de decisões contrárias do Superior Tribunal de Justiça à aplicação do Incidente de Assunção de Competência, pode-se perceber que o não cumprimento dos requisitos previstos no artigo 947 e seguintes do Código de Processo Civil de 2015 acarreta o indeferimento do pedido de aplicação do Incidente de Assunção de Competência na jurisprudência do Tribunal. Isso ocorre exatamente por não haver risco à segurança jurídica ou à manutenção de entendimento jurisprudencial do Tribunal, resguardando-se assim a discricionariedade da corte para a realização de seus julgamentos.


    4 ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO


    O Incidente de Assunção de Competência, previsto no Código de Processo Civil de 2015, já encontrava previsão no Código de Processo Civil de 1973, em seu artigo 555, §1º:


    Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, a decisão será tomada, na câmara ou turma, pelo voto de 3 (três) juízes.


    § 1o Ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reconhecendo o interesse público na assunção de competência, esse órgão colegiado julgará o recurso. (BRASIL, 1973)


    Elpídio Donizetti (2015) preleciona de forma doutrinária a diferença entre o uso de tal instituto na vigência de ambos os códigos:


    Conforme se deduz do art. 555 do CPC/1973, a assunção de competência somente tinha lugar no julgamento da apelação ou do agravo, ou seja, nos tribunais de segundo grau. Já de acordo com o novo CPC, em qualquer recurso, na remessa necessária ou nas causas de competência originária, poderá ocorrer a instauração do incidente.


    Assim, de acordo com a nova legislação, em qualquer julgamento jurisdicional cível levado a efeito nos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, nos TRFs, no STJ e no STF, atendidos os pressupostos legais, será admissível a assunção de competência. (DONIZETTI, 2015)


    Destaca-se que no Código de Processo Civil de 1973 não havia qualquer menção à repercussão social ou à existência de múltiplos processos que envolvessem a questão suscitada, ou seja, exigia-se apenas que fosse relevante questão de direito em sede de apelação ou de agravo.


    Donizetti (2018) traz ainda a importância de se observar aquilo que é determinado pelo Incidente de Assunção de Competência, reforçando seu caráter vinculante perante as decisões do tribunal e de seus julgadores. Se desrespeitadas tais decisões proferidas em sede de Incidente de Assunção de Competência é cabível a aplicação do artigo 988, IV do Código de Processo Civil de 2015 em que há a previsão de reclamação pela parte interessada ou pelo Ministério Público para que se respeite o decidido em precedente proferido.


    Marinoni (2010) reforça a importância de seguir-se tal decisão proferida ao mostrar as características de um precedente judicial, quais sejam, potencialidade de se firmar como paradigma para orientação de magistrados e jurisdicionados, emanados de autoridade hierarquicamente superior, não superação do entendimento (overrulling) e identidade nas questões suscitadas perante o julgador.


    O fenômeno do overrulling se dá quando se supera e se modifica o entendimento firmado por determinado tribunal. Assim, pode-se acompanhar as mudanças sociais e de interpretação e aplicação das normas que regem o direito pátrio, sendo medida excepcional e devidamente justificada para que se mantenha a proteção ao ordenamento jurídico, a segurança jurídica e a previsibilidade de decisões proferidas pelo Judiciário pátrio. Tal hipótese, qual seja, a de overrulling encontra previsão no artigo 947, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil de 2015 em que se pode ler: “O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese”.


    A doutrina de Cortes (2015) preleciona ainda a possibilidade de atuação de amicus curiae no Incidente de Assunção de Competência pela contribuição que este pode proporcionar ao deslinde da questão suscitada, se assim entender cabível o relator, mesmo que não haja previsão expressa no Código de Processo Civil de 2015.


    5 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À MATÉRIA


    O Incidente de Assunção de Competência encontra previsão expressa no Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 947:


    Art. 947. É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.


    § 1o Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, o relator proporá, de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar.


    § 2o O órgão colegiado julgará o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária se reconhecer interesse público na assunção de competência.


    § 3o O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese.


    § 4o Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. (BRASIL, 2015)


    Destacam-se os requisitos para a instauração do incidente processual, exigências essas que estão previstas no caput do referido artigo. Tais requisitos são representados pela existência de relevante questão de direito, grande repercussão social e inexistência de múltiplos processos com a mesma questão suscitada.


    Pode-se ainda destacar a legitimidade para a proposição de tal incidente, previsões estas que estão expressas no parágrafo 1º do artigo 947 e que dão ao relator a possibilidade de remessa por requerimento das partes, do Ministério Público, da Defensoria Pública, ou, até mesmo, de ofício. Reforça-se que o relator apenas propõe a instauração de tal incidente após a análise da presença ou não dos requisitos necessários e cabendo ao órgão colegiado o julgamento da questão suscitada nos autos do processo.


    Foram estas as hipóteses abarcadas no caso analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (Acórdão do Recurso Especial nº 1.303.374/ES - 2012/0007542-1) em que o ministro relator Luis Felipe Salomão, de ofício, propôs a remessa do processo para que fosse analisada a aplicabilidade do Incidente de Assunção de Competência pela Segunda Seção do tribunal.


    Na decisão do tribunal citou-se ainda a aplicação do parágrafo 4º do artigo 947 em que se suscita a aplicação do incidente como forma de se evitar divergências entre decisões e distintas câmaras ou turmas do tribunal, zelando mais uma vez pela segurança jurídica. Dessa maneira pode-se observar também a obediência ao artigo 926 do Código de Processo Civil de 2015, que preleciona que os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.


    Destacam-se ainda os comandos previstos nos artigos 332 e 927 do Código de Processo Civil de 2015 que também reforçam a importância das decisões judiciais tomadas como precedentes para a aplicação em casos semelhantes de forma vinculante:


    Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar:


    III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência


    Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:


    - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos


    Art. 932. Incumbe ao relator:


    - negar provimento a recurso que for contrário a:


    c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; (BRASIL, 2018)


    Pode-se perceber também no acórdão proferido a existência de referência ao Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça que a partir de seu artigo 271-B traz os procedimentos e exigências para a aplicação do Incidente de Assunção de Competência, reiterando as exigências da legislação processualista, a forma vinculante com que a decisão é tratada pelo Tribunal e a necessidade de delimitação, pelo relator, ou presidente, do tema a ser discutido:


    Art. 271-B. O relator ou o Presidente proporá, de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, na forma preconizada pelo Capítulo II-B do Título IX da Parte I do Regimento Interno, mediante decisão irrecorrível, a assunção de competência de julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária que envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.


    § 1º A Corte Especial ou a Seção, conforme o caso, admitirá o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária se reconhecer interesse público na assunção de competência.


    § 2º A desistência ou o abandono do processo não impedem o exame do mérito.


    § 3º Se não for o requerente, o Ministério Público intervirá obrigatoriamente no processo e deverá assumir sua titularidade em caso de desistência ou de abandono.


    [...]


    Art. 271-C. Na decisão que determinou a assunção de competência, o relator ou o Presidente identificará com precisão a questão a ser submetida a julgamento.


    [...]


    Art. 271-G. O acórdão proferido, em assunção de competência, pela Corte Especial vinculará todos os órgãos do Tribunal e, pela Seção, vinculará as Turmas e Ministros que a compõem, exceto se houver revisão de tese. (BRASIL, 2018)


    O artigo 271-C do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça determina que se identifique com precisão a questão que será submetida a julgamento, tendo sido exatamente essa a forma como procedeu o Tribunal quando delimitou, na decisão paradigma aqui analisada, que o tema discutido seria concernente à dúvida se seria anual o prazo de prescrição em todas as pretensões relacionadas a interesses de segurado e segurador em contrato de seguro.


    6 CONCLUSÃO


    Pelo estudo das decisões do Superior Tribunal de Justiça pode-se observar como se dá a aplicação ou rejeição do Incidente de Assunção de Competência perante o Código de Processo Civil de 2015. Assim, pode-se perceber a importância de seguirem-se as regras estabelecidas pelo artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015 para que seja possível aplicar o incidente.


    O requisito de que seja necessária questão relevante de direto, com repercussão social e sem incidência em múltiplos processos mostra que o objetivo do Incidente de Assunção de Competência é preservar o entendimento e a aplicação da jurisprudência do tribunal. Dessa forma preservam-se a segurança jurídica e a estabilidade jurisprudencial da corte perante seus julgados.


    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça mostrou sua solidez quanto ao assunto ao prezar pelos requisitos legais exigidos pelo código processualista, do contrário não seria possível a aplicação do incidente processual representado pela Assunção de Competência de um órgão colegiado sobre um órgão fracionário no âmbito do tribunal.


    Pela análise da decisão paradigma e das demais decisões divergentes pôde-se perceber a legitimidade de propositura de tal incidente, como previsto pelo artigo 947, em seu parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 2015, que cabe ao relator por iniciativa própria, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da parte interessada.


    Assim, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, comparando-se decisões favoráveis e contrárias, pode-se perceber como o incidente é tratado nas decisões da corte: sempre aceito quando atendidas as exigências legais. Desta forma mantém-se a estabilidade desejada nos julgamentos sem que haja risco à integridade da segurança jurídico-processual ou que se possibilitem decisões contrárias perante o mesmo tema.
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    RESUMO: O presente trabalho argumenta sobre o Direito do Município e o princípio da autonomia no pacto federativo, na união e na visão crítica no desenvolvimento sustentável, em face do patrimônio natural explorável, buscando sempre priorizar as “paisagens autênticas”, ou seja, o patrimônio não imolado. Busca dar ênfase à municipalização como condição primordial para a sua eficácia constitucional. Por esse motivo, analisa o progresso da educação e da legislação, a realização do seu curso na atual constituição brasileira. Destaca artigos da Carta Magna de 1988 que consagrou o direito sadio e equilibrado como um direito fundamental, para o ser humano, trazendo à tona o desenvolvimento municipal com um dever do Poder Público e de toda sociedade brasileira. É necessária, portanto, a implantação de políticas públicas voltadas para o município, bem como a relação do crescimento econômico do Direito. O estudo demonstra que os Municípios, ao longo dos anos, foram recebendo mais atribuições e menos recursos, o que torna evidente o não cumprimento do Pacto Federativo. Durante a elaboração deste trabalho acadêmico, percebeu-se que, se o Pacto Federativo fosse cumprido, com as modificações ocorridas nos últimos anos, ele seria insuficiente para promover o equilíbrio entre os entes federados. Além do fiel cumprimento do Pacto Federativo proposto, seriam necessários outros mecanismos para que se atingisse o fim social democrático inaugurado na Constituição Federal de 1988.


    Palavras-chave: Constituição; Municípios; Pacto Federativo; Legislação; Desenvolvimento jurídico.


    1 INTRODUÇÃO


    O Direito por sua estrutura dinâmica em consonância com o Estado de Direito e o Democrático de Direito supervisiona, modifica e dinamiza as leis, as normas, os costumes e outros aparatos axiológicos da estrutura do ordenamento jurídico brasileiro, próprio de uma democracia representativa.


    Assim, pelo contexto em que o Estado Democrático de Direito atua, vislumbram-se novas fases político-constitucionais para que o Estado possa compor de forma coesa seus Poderes, principalmente no que tange às bases governamentais. A política e o Direito são ciências coirmãs e se abrigam na prevalência do Estado para compor as devidas normas de governabilidade.


    O ordenamento jurídico é um sistema e, assim, devem ser alavancadas e harmonizadas as partes que o compõem. É possível ocorrer quebra dessa harmonia, pois o próprio sistema do ordenamento jurídico prevê um mecanismo de correção destinado ao controle da constitucionalidade (MORAES, 2003). No controle de constitucionalidade, as normas são submetidas a uma proposta analítica de compatibilidade, inclusive as decorrentes do poder constituinte derivado em face aos padrões constitucionais aquitantes. Ao ser analisado, o sistema jurídico expurga as normas incompatíveis, seja quanto ao aspecto formal ou aspecto material (forma, procedimento e conteúdo) (PALU, 2001).


    Nesse contexto, o pacto federativo brasileiro e a municipalização tendem a funcionar no Brasil sobre a perspectiva da compatibilidade da Constituição. Eles não podem ser abusivos e desmedidos, mesmo porque eles têm força de lei.


    Para se adentrar no assunto da autonomia municipal, do pacto federativo e de outros afins, de forma tenaz e completa, necessário se faz traduzir onde eles são implementados e corroborados, para se tornarem parte de uma ação que vai do Poder Executivo ao Poder Judiciário, ou seja, se não existissem a constitucionalização e o Estado Democrático de Direito, tal instituto não teria preferência jurídica. A municipalização no Brasil caminha paralela com a democracia e com a constituição brasileira. O Direito como um todo vem passando por profundas transformações impulsionadas por ondas que passaram a adjetivá-lo: socializado, publicizado, constitucionalizado, despatrimonializado. Um movimento em crescimento até os dias atuais de constitucionalização do direito, ou seja, de leitura do Direito à luz da Constituição”. Esta é a direção dada pelo Professor Moraes (2003). “Diante do novo texto constitucional, forçoso parece ser para o intérprete redesenhar o tecido jurídico à luz da [...] Constituição”. De modo que, reconhecendo embora a existência dos mencionados universos legislativos setoriais, é de se buscar a unidade do sistema, deslocando para a tábua axiológica da Constituição.


    Ao se estabelecer os direitos fundamentais de cada cidadão, determina-se também o direito de defesa contra os atos lesivos do Poder Público que possam lesar o cidadão municipal, limitando-o. Do artigo 5º ao 14 da Carta Magna de 1988 estão dispostos os Direitos e Garantias Fundamentais, subdivididos em cinco capítulos: direitos individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade e direitos políticos.


    Em regra, as normas que consubstanciam os direitos fundamentais democráticos e individuais são de eficácia e aplicabilidade imediata. Porém, a CF/88 faz depender de legislação ulterior a aplicabilidade de algumas normas definidas neste capítulo da Constituição. O art. 7º, I, da CF/88, que aborda os direitos sociais, determina a proteção do emprego contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, todavia, a prática dessa conquista do trabalhador depende de lei complementar que, por sua vez, até o presente momento não foi editada, fazendo com que o trabalhador busque a solução para o seu caso mediante mandado de injunção ou ação de iniciativa popular. Toda esta iniciativa popular faz gerar a importância municipal dentro da legislação vigente.


    A Constituição previu problemas e por tais motivos inseriu no ordenamento jurídico o instituto do Controle de Constitucionalidade, mais precisamente, as ações Declaratória de Inconstitucionalidade e a Declaratória de Constitucionalidade representam um dos principais fundamentos de defesa dos princípios e garantias fundamentais adotados pela CF/88. Em se tratando de lei suprema do país, deve a CF/88 se defender contra qualquer ato que atente contra suas regras e, para isso, utiliza-se de instituto por ela mesma estabelecida.


    Assim, ao mesmo tempo em que a Constituição se “socializa”, inserindo em seus textos os direitos denominados “sociais”, tais direitos (e todos os demais) devem ser lidos sob a ótica ditada pela Carta Magna, devem ser “constitucionalizados”, como ensina Silva (1995). Tal leitura a partir da Constituição se faz necessária, ademais das razões políticas, sociais e éticas, em virtude também do fundamento jurídico de hierarquia das normas já descrito e discutido por Moraes (2003), dentre outros. Assim, é que, diante da Carta Magna, o processo de incubamento do assunto municipalização deve acompanhar os princípios constitucionais e o Estado Democrático de Direito.


    Desta forma, o presente trabalho argumenta sobre o Direito do Município e o princípio da autonomia no pacto federativo, na união e na visão crítica no desenvolvimento sustentável, em face do patrimônio natural explorável, buscando sempre priorizar as “paisagens autênticas”, ou seja, o patrimônio não imolado. Busca dar ênfase à municipalização como condição primordial para a sua eficácia constitucional.


    2 DA AUTONOMIA DOS MUNICÍPIOS


    A suavidade do direito do município se manifesta na diversidade dos regimes jurídicos e das regras aplicáveis no sentido de se alcançar a realidade. Também se manifesta como característica desse direito a relativa imprecisão das normas e pelo entendimento da liberdade de expressão.


    As fontes do direito do município são as mesmas fontes já conhecidas pelo direito clássico. Contudo, a fonte do direito do município histórico surge de maneira mais diversificada que as dos outros ramos do direito por diversas razões: a importância quantitativa e qualitativa das fontes internacionais e a diversificação das fontes internas, pois o município respira a tradição do passado e a vulnerabilidade do presente, com vistas ao futuro incerto. Somente a sustentabilidade jurídica almejada dará a continuidade na cidade-modelo, na cidade-encanto, na cidade-romanceira. Os cenários turístico-históricos são estórias de como o mundo pode vir a ser, no amanhã. Mas, também, são mais do que isso. Eles se tornam agentes para a mudança, à medida que as pessoas entendem as ramificações da estória. Desta forma, é o futuro que determina nosso presente. Nós vivemos este presente. Que seja um presente ao futuro, como eterno Patrimônio da Humanidade. Diante de este aparato necessário comparar o município como algo sustentável e com desenvolvimento.


    Luís Carlos Hiroki Muta (2008, p. 36) afirma que os municípios são pessoas jurídicas de Direito Público interno, integrados na Federação brasileira e, por isto mesmo, dotados de autonomia política, nos termos da Constituição Federal (art. 18) que lhes conferiu, porém, neste ponto um regime diferenciado da autonomia regional dos Estados. Como o próprio autor afirma:


    Os municípios não participam da formação da vontade nacional perante o governo central (os senadores são representantes dos Estados perante o Poder Legislativo da União), têm capacidade apenas parcial de autogoverno (não são dotados de Poder Judiciário próprio) e, conforme uma parte da doutrina, sequer possuem poder constituinte (o decorrente é exclusivamente dos Estados), embora possam elaborar as respectivas leis orgânicas.


    Os Municípios, ainda que não detenham poder constituinte, como defendido por autores de expressão, incluindo multa, têm competência constitucional para elaborar suas Leis Orgânicas, destinadas a promover a respectiva auto-organização. Exige-se na sua elaboração relacionada ao exercício da Câmara Federativa do Brasil, mas a competência é originária e exclusiva das Câmaras Municipais (VASCONCELOS, 2015).


    Quanto à Autonomia Municipal prevista pela CFRB/88, José Afonso da Silva coloca que:


    A autonomia municipal, assim, assenta em quatro capacidades: a) Capacidade de auto-organização, mediante a elaboração da lei orgânica própria;


    b) Capacidade de autogoverno, eletividade do Prefeito e dos Vereadores às respectivas Câmaras Municipais;


    c) Capacidade normativa própria, ou capacidade de autolegislação, mediante a competência de elaboração de leis municipais sobre áreas que são reservadas à sua competência exclusiva ou suplementar; d) Capacidade de autoadministração (administração própria, para manter e restar os serviços de interesse local).


    Os municípios, como os demais entes federativos, são dotados por previsão constitucional expressa, da capacidade de estabelecer a autonomia municipal tecendo a capacidade de autogovernabilidade, de elaboração de suas próprias leis orgânicas para o bem-estar da população regional.


    Autonomia administrativa


    O Direito é a ciência que prevê o processo de sua própria criação. Assim, o processo legislativo que estuda a formação das leis reveste-se de significativa importância, na medida em que se concebe o Direito como complexo normativo.


    De outra parte, o processo legislativo não existe autonomamente, como valor em si. Alexandre de Moraes esclarece o referido conceito da seguinte forma:


    Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas dos municípios, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), pois, como afirmado por Fernanda Dias Menezes, ‘‘é inegável que mesmo atividade e serviços tradicionalmente desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurante e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e nacional (MORAES, 2003, p. 122).


    A crise do Estado tenta ser justificada por várias maneiras no intuito de se afastar a implementação dos direitos sociais e econômicos pela Administração Pública, uma vez que assegurado o direito aos serviços públicos, no ordenamento jurídico pátrio, as demandas da população visam alcançar um determinado patamar deste direito, aumentando significativamente a busca pelos serviços públicos de primeira natureza. Para João Bosco L. Fonseca (2007, p. 58):


    A realidade deve não somente ser verificada, mas prevista. O legislador e o administrador não podem reduzir-se a meros contempladores da realidade já acontecida. Se a lei é feita para o futuro, se ela se destina reger fatos futuros, impõe-se que o legislador tenha a competência de prever. Esta previsão exige planejamento [...]. E o planejamento leva fatalmente ao investimento. E este depende de normas jurídicas autorizadoras.


    Em face da organização do Estado, e pelo fato deste assumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, buscando atingir da melhor maneira possível o interesse público visado. A execução de funções exclusivamente administrativas constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo do Direito Público (FABRI, 2005).


    Em que pese não haver um consenso na doutrina em relação ao conceito de Direito Administrativo, notadamente quanto à sua amplitude, Hely Lopes Meirelles o define como sendo “[...] o conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado”.


    No terreno específico do Direito Administrativo, coube ao mestre Justen Filho (2002 p. 1) o papel pioneiro de redefinir a própria disciplina a partir da ótica dos direitos fundamentais:


    O direito administrativo é o conjunto de normas jurídicas de direito público que disciplinam as atividades administrativas necessárias à realização dos direitos fundamentais e a organização e o funcionamento das estruturas estatais e não estatais encarregadas de seu desempenho.


    Com efeito, temos uma função sempre que alguém exerce atividade em nome de terceiros. A função administrativa é toda atividade desenvolvida pela Administração (Estado) representando os interesses de terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.


    A propósito, no ideário da Revolução Francesa, que mais pelo seu simbolismo do que pela sua concretização, iluminou o mundo, fizeram os revolucionários estabelecer, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, que “a sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público de sua administração”. (3)


    Em segundo, que o controle deve ser reconhecido como uma atividade acessória do Estado, mas não menos importante. Em presciente estudo sobre o controle da Administração Pública, a Profª. Odete Medauar, citando Berti e Tumiati, destaca que “na acepção lógico-filosófica o termo controle designa aspecto do agir humano necessariamente secundário e acessório, porque destinado a rever ou reexaminar ou confrontar uma atividade de caráter primário ou principal”. (4) Esse enfoque coloca a função do controle na sua verdadeira dimensão institucional: por não ser um fim em si mesma, busca acrescentar algo às atividades ditas principais e à própria sociedade.


    Em terceiro, que o controle deve;


    • ser atividade permanente, desenvolvida prévia, concomitante e posteriormente à prática do ato, acompanhando toda sua extensão;


    • ocupar a atenção de toda sociedade, para afastar a idéia de omissão e impunidade;


    • ser desenvolvida por todos os órgãos do aparelho do Estado e da iniciativa privada, quando exercente de função estatal, mesmo que em regime de colaboração; e


    • ser atribuída a um órgão específico, para o qual será atividade-fim (FERNANDES, 1999, p. 1).


    Por sua vez, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2008, p. 68): “a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos administrados; para tanto, ela depende de lei.” Devido à natureza desses interesses, são conferidos à Administração direitos e obrigações que não se estendem aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa posição de superioridade em relação a estes. A Administração Pública, na maioria de suas relações, possui um regime jurídico diferenciado. Para que possa exercer, de forma eficaz, as funções a ela determinadas, o interesse público está sobreposto a interesses particulares. Tal regime denomina-se Regime Jurídico Administrativo. Assim, um Programa de Municipalização é levar de forma constante aos servidores do estado as mesmas oportunidades de capacitação profissional ofertadas, garantindo assim o aperfeiçoamento igualado dos serviços prestados à população.


    Autonomia política


    Até as últimas décadas do século atrasado, quando começa a se definir o perfil do Estado social, pode-se dizer que Estado e Sociedade eram conceitos separados. As concepções liberais, que tiveram seu apogeu no século XIX (ALBERGARIA, 2011), alargaram culminantemente o canal de afastamento e isolamento entre aqueles dois conceitos. Existiria uma coletividade de ordem espontânea, carecendo o Estado ser contido pela Administração Pública para servir essa ordem, e, de maneira especial, por normas de organização descentralizadas, a fim de não interferir na liberdade e na propriedade dos indivíduos. O Estado de maneira centralizada não deu conta, por assim dizer, de abarcar com todos os atos da sociedade civil, devido à contingência do novo modelo de sociedade, e dos pressupostos de que o direito de cada um se interfere tanto nos atos públicos como nos privados. Necessário na atualidade convergir a busca de um novo equilíbrio estatal.


    As políticas públicas interferem na economia e nas sociedades, portanto devem levar em consideração as relações entre Estado, política, economia e sociedade. Por isso várias disciplinas (economia, ciência política, sociologia, antropologia, geografia, planejamento e gestão, relações internacionais e ciências sociais) partilham interesse comum na área da educação. Pode-se entender por Políticas Públicas o conjunto de decisões e ações de um governo municipal para solucionar problemas que em um dado momento os cidadãos e o próprio governo de uma comunidade política consideram prioritários ou de interesse público.


    As PP (Políticas Públicas) atendem aos mais diversos setores de que o Estado é mandatário. Para o Governo, esse é um dos assuntos emergentes que, instrumento de enorme importância na efetividade da execução, necessitava de adequações para adquirir maior estabilidade, confiança e prestígio de muitos operadores que ainda são reticentes ao seu manejo. Daí a importância de uma disciplina mais detalhada, o que é resgatado pelos juristas, educadores, governantes, deputados, representantes da sociedade, entre outros.


    As PP são diretrizes tomadas que visam à resolução de problemas atrelados à sociedade como um todo, englobando saúde, educação, segurança e tudo mais que se menciona o bem-estar do povo. E Políticas Públicas Educacionais (PPE) é o que se discorreu anteriormente: seria escola para todos e em todos os níveis, seria uma escola de predicado e qualidade que todo cidadão teria ascensão e o melhor grátis. Adão Francisco de Oliveira (2015) política pública é uma expressão que visa definir uma situação específica da política. A melhor forma de compreendermos essa definição é partirmos do que cada palavra, separadamente, significa. Política é uma palavra de origem grega, politikó, que exprime a condição de participação da pessoa que é livre nas decisões sobre os rumos da cidade, a pólis. Já a palavra pública é de origem latina, publica, e significa povo, do povo. O autor, após conceituar política, analisa a sua empregabilidade, informando que política pública, do ponto de vista etimológico, refere-se à participação do povo nas decisões da cidade, do território. Ainda para o mesmo autor, porém, historicamente essa participação assumiu feições distintas, no tempo e no lugar, podendo ter acontecido de forma direta ou indireta (por representação). De todo modo, um agente sempre foi fundamental no acontecimento da política pública: o Estado. Reza o artigo 5º da nossa Constituição Federal que as pessoas têm direito à dignidade humana e todos os princípios constitucionais elencados na Carta Maior são convergentes para o princípio maior referenciado anteriormente. Sem a dignidade humana vivenciada, nunca a escola pública proverá os hábitos escolares saudáveis da verdadeira educação e da verdade das escolas de Primeiro Mundo, onde crianças são educadas com veracidade e teor próprio do desenvolvimento global. O resultado são que estes países têm em “seus filhos” grandes cientistas e educadores que exportam o ensino e a tecnologia. E isto gera renda para o próprio país (CARMO, 2006).


    Para o autor referenciado, os ideários cruéis da aptidão física e da máxima mens sana in corpore sano, combatidos longamente por diferentes autores brasileiros, há algum tempo, cederam lugar para uma outra concepção da criança e do futuro homem. A sua concepção e seu movimento ponderam o construtivismo e a criatividade (MORAES, 2003). No entanto, o Poder Público não sustenta esta ideologia investindo verdadeiramente na educação brasileira.


    Em quaisquer ocasiões da presteza humana, o desafio da política insurge como um extraordinário recurso para o desafiante que busca descobrir uma forma mais viável para a solução do problema da escola pública. Lança-se o olhar distinto e indaga: o que se pode fazer? Como equacionar uma situação pendente da política brasileira inserida nos segmentos da dinâmica da sociedade. Por que somente parcelas da população têm direito a uma política de qualidade?


    Por certo, aí desponta um caso ou outro em forma de alteridade em relação à expectativa de um estudo que possa amenizar o uso comum das expectativas principais da vida: ser, se organizar, viver com dignidade, se situar e vivenciar o que aprendeu ao longo de todo processo escolar.


    A responsabilidade de um político cresce em parelha com a moral adotada por ele. A fidelidade administrada pelo seu desempenho ganha também considerável resistência de modo que o que foi assumido com respeito e decência será perene.


    Num outro pensamento, com a evolução da economia mundial e globalizada, ocorrem os efeitos de mudança estatal e uma transformação radical em todo planeta. Aconteceu a essência de um novo preceito global onde interesses nacionais se harmonizaram com planos internacionais, com toda dinâmica capitalista proposta pelo novo sistema que começava a vigorar na ordem mundial: a globalização.


    E, em pouco tempo, o Estado se viu extremamente debilitado em seus comandos permanentes, carente de políticas públicas e de políticas estatais, estratégias legislativas, executivas e judiciais para o enfrentamento dos desafios do novo mundo global. Aproveitar as novas oportunidades decorrentes da municipalização era um objetivo precípuo e de primeira ordem. Tudo se torna mais rápido e célere quando há a divisão de tarefas públicas.


    Na era da informação, da nova economia, são profundas as mudanças também na forma das sociedades se organizarem e as suas exigências evoluem para os municípios que estão sobre a égide de um estado centralizador, o que é negativo para a evolução distrital e municipal. Assim, a municipalização do Estado, com suas leis orgânicas e regionais foram de crucial importância para a regulação e fiscalização de atividades que anteriormente eram prestadas pelo Estado, sempre em busca de uma maior eficiência e qualidade do serviço público. Foi delegada aos municípios toda a natureza estatal local. Todo o serviço público, suas políticas de contenção, públicas e sociais, devem acontecer na presença de um gestor qualificado, em níveis municipais, que conheça a região, que saiba da sua cultura, do seu manejo, dos seus costumes. No entanto, programas do Governo Federal abarcam os municípios e os extrapolam em seus atos de responsabilidade, convivência e conivência. São arranjos políticos ocasionados numa Instância Superior Governamental que tendem a prejudicar enormemente a população de uma cidade. Programas e projetos insatisfeitos, não corroborados, não planejados precipuamente, saúde, educação, segurança e transportes debilitados, verbas desviadas são nódoas na política que devem ser retiradas.


    Sendo os serviços mencionados de responsabilidade, em última análise, do Governo Federal, pois se traduzem em serviços essenciais ao bem comum, quando ocorrem as dificuldades no âmbito municipal, nomeia-se a impossibilidade de prosseguir. O Governo Federal e os Estados promovem o desvio na implantação, qual seja, a expectativa dos Governos Federal e Estadual em seus programas e a impossibilidade de atendimento pleno tendo em vista as dificuldades no âmbito municipal.


    Com o desenvolvimento do município, em especial nas prestações de serviço público adequado e de qualidade, surgiu o princípio da descentralização. Visa tal princípio à transferência de funções do Estado para outras pessoas do Executivo, destinando-se a facilitar o cumprimento dos objetivos do Estado, para que haja eficiência técnica, jurídica e financeira no desempenho de funções, propiciando aos cidadãos dos serviços maior satisfação. A descentralização, contemporaneamente, não se dá apenas com a criação de autarquias tradicionais ou entidades paraestatais, mas sim com a transferência, pelo Estado, do dever de execução de uma atividade aos municípios, tendo tal município total âmbito da estrutura da administração pública.


    É percebido, no entanto, que a criação de uma ordem municipal, permitida pelas mudanças e emendas feitas à Constituição, é controversa, pois, embora as tenham sido criadas para a fiscalização e melhoria da prestação de alguns serviços, não tem, em regra, alcançado este fim.


    Autonomia financeira


    Não há que se discutir que os indivíduos, em geral, têm consciência do quão importante é a preservação das finanças para o Estado. É de se saber também que todos têm a noção de que uma gestão financeira adequadamente gerida, tanto no meio familiar quanto no meio profissional, pode repercutir-se favoravelmente e de forma a melhorar a qualidade financeira de todos os brasileiros, surgindo, assim, o crédito responsável na municipalidade.


    Porém, há poucos anos, a ausência de uma formação voltada para a necessidade de preservar prática de hábitos corriqueiros, junto às instituições bancárias, pelas pessoas físicas, fizeram, por um bom tempo, com que a grande maioria da população brasileira, presumidamente, não estivesse disposta a “pagar o preço” de uma inevitável mudança de hábitos e comportamentos. Essa alteração ocorreu com a finalidade da inserção da população do país num contexto social, onde a preservação financeira e a responsabilidade de ajudar a sociedade a resolver alguns de seus problemas gerados exatamente pela atuação dos bancos fossem suas prioridades.


    Assim, a sociedade brasileira atravessa, nos dias de hoje, um período de mudança do paradigma de seu pensamento, que alterou sua ênfase do econômico “tanto faz” para o econômico sustentável. Faz, a cada dia, com que pessoas se vejam forçadas a adotar uma postura mais responsável e mais comprometida em todas as suas ações, junto às instituições financeiras, com sustentabilidade. Saber gastar o dinheiro e geri-lo com encargo.


    O consumo é fatal no mundo capitalista e se faz segundo a vontade do consumidor. Os bancos agem de acordo com a ótica de mercado. Em um período de intenso crescimento industrial, restou notavelmente comprovado que empresas financeiras recorrem a uma massiva extração de recursos financeiros para atenderem às enormes demandas de serviços e ao crescente consumismo da população e o município é o principal responsável pelo contexto.


    A grande verdade é que as organizações financeiras voltadas à construção da vida financeira do município, principalmente, por intermédio da mídia Internet, desenvolvem sólidas pontes de empatia com os consumidores e um elo de parceria com o governo.


    Autonomia do desenvolvimento sustentável do município


    Para Herculano (1992), no instante em que o desenvolvimento sustentável perde toda a sua importância e desarraigado de mistificação, demonstra-se como uma união de organismos de adaptação que desempenha a funcionalidade da coletividade capitalista ou um conjunto de julgamentos subsidiários em prol do capitalismo verde. Na verdade, de acordo nosso entendimento, corroborando os dizeres do autor, o desenvolvimento sustentável é suportável. Apresenta-se como bom para algumas ações públicas e como bom e medianamente ruim para outras. Oferece, assim, um primeiro sentido de se escapar do que seja insuportável ou insustentável. O ponto crucial é a alavancagem da produtividade de bens industriais em sobrecarga ao isolamento dos ecossistemas, funções de suprimento, de “fonte” de recursos e de absorção.


    Luciana Gonçalves Tessler (2004, p. 39-40) afirma sobre o desenvolvimento sustentável:


    Se por um lado, o crescimento econômico depende dos recursos naturais e as necessidades humanas são ilimitadas, por outro, o meio-ambiente é fonte esgotável de recursos. Surge, então, a necessidade de buscarem formas de compor tais interesses contrapostos, a fim de encontrar um ponto de equilíbrio em que seja possível promover o crescimento econômico sem comprometer o ambiente. Nasce a ideia de desenvolvimento sustentável.


    A Comissão Mundial sobre Meio-ambiente e Desenvolvimento define desenvolvimento sustentável como “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades. A ideia de desenvolvimento sustentável permite a extração de recursos naturais, desde que tal prática n
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